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L a  c r i s e  s a n i t a i r e  e t  l e s  d e u x  c o n f i n e m e n t s
q u i  e n  o n t  d é c o u l é  o n t  c o n t r i b u é  à
e x a c e r b e r  l e s  v i o l e n c e s  i n t r a f a m i l i a l e s ,  e t
n o t a m m e n t  l e s  v i o l e n c e s  f a i t e s  a u x  f e m m e s
e t  a u x  e n f a n t s .  

F a c e  à  c e t t e  s i t u a t i o n ,  l ’ E t a t  e t  s e s
a s s o c i a t i o n s  p a r t e n a i r e s  o n t ,  e n  l i e n  a v e c
l e s  c o l l e c t i v i t é s  t e r r i t o r i a l e s ,  f a i t  p r e u v e
d è s  l e  d é b u t  d u  p r e m i e r  c o n f i n e m e n t ,

d ’ u n e  g r a n d e  m o b i l i s a t i o n  e t  d ’ u n e
a d a p t a t i o n   r e m a r q u a b l e .  J e  t i e n s  i c i  à  l e s
e n  r e m e r c i e r   v i v e m e n t  e t  j e  s a i s  p o u v o i r
c o m p t e r  s u r  c e s  p a r t e n a i r e s  p r é c i e u x .

L e  2 5  n o v e m b r e ,  j o u r n é e  i n t e r n a t i o n a l e  d e
p r é v e n t i o n  e t  d e  l u t t e  c o n t r e  l e s  v i o l e n c e s
f a i t e s  a u x  f e m m e s ,  p e r m e t  d e  r a p p e l e r  q u e
l a  l u t t e  c o n t r e  l e s  f é m i n i c i d e s  e t  l e s
v i o l e n c e s  a u  q u o t i d i e n  e s t  u n  c o m b a t  d e
t o u s  l e s  j o u r s ,  m o b i l i s a n t  d e  n o m b r e u x
a c t e u r s .  I l s  œ u v r e n t  e n s e m b l e  p o u r  o f f r i r  à
c e l l e s  q u i  e n  o n t  b e s o i n  u n e  a i d e  a d a p t é e .  
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D e p u i s  l e  l a n c e m e n t  d u  G r e n e l l e  c o n t r e  l e s
v i o l e n c e s  c o n j u g a l e s  i l  y  a  u n  a n ,  l e s
s e r v i c e s  d e  l a  p r é f e c t u r e  d e  r é g i o n ,  e n  l i e n
a v e c  l a  p r é f e c t u r e  d e  P o l i c e ,  d e  l a  j u s t i c e
e t  d e s  c o l l e c t i v i t é s  t r a v a i l l e n t  à  a m é l i o r e r
l e s  r é p o n s e s  a p p o r t é e s  a u x  f e m m e s
v i c t i m e s  d e  v i o l e n c e s ,  y  c o m p r i s  d a n s  u n
c o n t e x t e  d e  p a n d é m i e .

C e s  a c t e u r s  a s s o c i a t i f s  e t  i n s t i t u t i o n n e l s ,

e n g a g é s  d a n s  l a  p r é v e n t i o n  e t  l a  l u t t e
c o n t r e  l e s  v i o l e n c e s   s ’ o r g a n i s e n t  d è s  à
p r é s e n t  p o u r  i n f o r m e r ,  a c c u e i l l i r ,  e t
c o n t i n u e r  d ’ a c c o m p a g n e r  l e s  f e m m e s
v i c t i m e s  d e  v i o l e n c e s  p e n d a n t  c e t t e
s e c o n d e  p h a s e  d e  c o n f i n e m e n t .  I l s
r e s t e r o n t ,  b i e n  é v i d e m m e n t ,  e n g a g é s  à
l ’ a v e n i r  a u x  c ô t é s  d e s  v i c t i m e s .

L e s  i n f o r m a t i o n s  d e  c e  d o s s i e r  p e u v e n t
ê t r e  u t i l e s  a u x  f e m m e s  v i c t i m e s  d e
v i o l e n c e s ,  à  l e u r  v o i s i n s ,  f a m i l l e s  e t  à
t o u t e  p e r s o n n e  e n  c o n t a c t  a v e c  d u  p u b l i c .

E l l e s  s e r o n t  m i s e s  à  j o u r  r é g u l i è r e m e n t  s u r
l e  s i t e  i n t e r n e t  d e  l a  p r é f e c t u r e .
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LA  MISE  EN  ŒUVRE  DES
MESURES  ISSUES  DU

GRENELLE  DES
VIOLENCES  CONJUGALES

EN  ÎLE-DE-FRANCE

A l’occasion de la journée de lutte contre les violences faites aux femmes, les

services de l’État en Île-de-France ont souhaité dresser le bilan des actions

mises en œuvre.

 2 5  m e s u r e s  a n n o n c é e s  p a r  l e  P r é s i d e n t  d e  l a  R é p u b l i q u e  l e  2 5
n o v e m b r e  2 0 1 7
 1 1  m e s u r e s  d u  C o m i t é  i n t e r m i n i s t é r i e l  à  l ’ é g a l i t é  e n t r e  l e s
f e m m e s  e t  l e s  h o m m e s  d u  8  m a r s  2 0 1 8  

P l a n  d e  l u t t e  c o n t r e  l e s  m u t i l a t i o n s  s e x u e l l e s

L E  G R E N E L L E  C O N T R E  L E S  V I O L E N C E S  C O N J U G A L E S

L e  G r e n e l l e  c o n t r e  l e s  v i o l e n c e s  c o n j u g a l e s ,  c l ô t u r é  p a r  l a
P r e m i e r  m i n i s t r e  l e  2 5  n o v e m b r e  2 0 1 9 ,  a  p e r m i s  u n e  g r a n d e
m o b i l i s a t i o n  e t  l a  m i s e  e n  œ u v r e  d e  4 6  m e s u r e s   a x é e s  s u r  l a
p r é v e n t i o n  e t  l a  l u t t e  c o n t r e  l e s  v i o l e n c e s  c o n j u g a l e s .  2 3  m e s u r e s
o n t  é t é  r é a l i s é e s ,  2 0  s o n t  e n  c o u r s  d e  r é a l i s a t i o n  e t  3  m e s u r e s  e n
p h a s e  d e  c o n s t r u c t i o n .  E l l e s  s ’ a r t i c u l e n t  a u t o u r  d e  3  a x e s  :

p r é v e n i r , p r o t é g e r  e t  p u n i r .  

 

U n  c o m i t é  d ’ e x é c u t i o n  e t  d e   s u i v i  i n t e r m i n i s t é r i e l   d e  c e s
m e s u r e s  s e  r é u n i t  s o u s  l a  p r é s i d e n c e  d ’ E l i s a b e t h  M O R E N O ,  t o u t e s
l e s  6  s e m a i n e s .  

 

L e s  m e s u r e s  d u  g r e n e l l e  s ’ a j o u t e n t  a u x  :

P A R T I E  1
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L 'APPEL  AU  1 151 .

La solution de principe pour la mise à l’abri
des femmes victimes de violence demeure
le recours au 115.  

 

Cette ligne, accessible par tous les
commissariats, permet d’orienter les
victimes vers l’association SOS Femmes. 

 

Par ailleurs, d’autres protocoles sont mis en
œuvre avec les Services Intégrés de
l’Accueil et de l’Orientation (SIAO),

notamment à Paris, en Seine-et-Marne,

Hauts-de-Seine et en Seine-Saint-Denis.

P A G E  0 5
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2 .  2  038  PLACES
D 'HÉBERGEMENT
OUVERTES  DANS  LA
RÉGION  POUR  LES
FEMMES  VICTIMES
DE  VIOLENCES

L'hébergement des personnes vulnérables
est une des priorités de l'Etat. Une
mobilisation considérable des services de
l'’État en Île-de-France a permis  l’ouverture
de 2 038 places d’hébergement afin que les
femmes victimes de violences, de violences
conjugales ou de prostitution, puissent être
mises à l’abri. Particulièrement importante
pendant le confinement, cette mobilisation
a notamment permis l’ouverture de 130
places supplémentaires dans la région grâce
à l’appel à projets DGCS.

3 .  UNE  MOBILISATION
CONTINUE  DES
ACTEURS  

En Île-de-France, le Grenelle contre les
violences conjugales s’est décliné en plusieurs
groupes de travail dans les départements et
dans l’organisation d’un évènement régional  le
5 novembre 2019 à la préfecture de région. Ces
groupes de travail ont permis à l’ensemble des
acteurs de la chaine de prise en charge des
femmes victimes de violence (préfecture de
police, justice, associations, centres
hospitaliers) de se concerter afin de
coordonner la réponse régionale de lutte
contre les violences faites aux femmes. Cela a
notamment rendu possible la création d’un
comité local d’aide aux victimes dans les
Yvelines et les Hauts-de-Seine ou encore de
l’organisation de plusieurs groupes de travail
pour la mise en œuvre du Grenelle à Paris, en
Seine-et-Marne, Seine-Saint-Denis et dans le
Val-de-Marne. 

 

Au total, plus de 40 actions ont été menées par
les DRDFE, les procureurs, les DDCS, DDFE en
lien avec les collectivités et associations, parmi
lesquelles l’organisation de sensibilisations,

ateliers et groupes de travail.

Enfin, un plan régional de prévention et de
lutte contre  les violences faites aux femmes
(2017-2019) signé par le préfet de région et
l’ensemble des acteurs  impliqués, sera
renouvelé et élargi en 2021. Les travaux
reprendront fin novembre, après avoir dressé le
bilan de ses actions.



CRISE  SANITAIRE  ET
PROTECTION  DES

FEMMES  VICTIMES  DE
VIOLENCES

renforcement du 114

mobilisation des pharmacies

création de points éphémères dans les centres commerciaux

financement de nuitées exceptionnelles

moyens supplémentaire pour aider les associations à s’organiser en interne et à

faire face aux demandes des femmes

création d’un n° d’écoute pour les hommes auteurs

plateforme d’orientation vers un hébergement d’urgence pour des hommes

auteurs.

Depuis le 1er confinement, les services de l’Etat et les partenaires se sont employés à

rappeler que la période redouble les risques d’exposition à des violences conjugales

et à des violences intrafamiliales. 

Très rapidement des mesures nouvelles ont été mises en place, dont certaines sont

toujours  en vigueur : 

A ces dispositifs s’ajoute un soutien budgétaire de 5 M€ supplémentaires au niveau

national pour aider les associations et renforcer l’accompagnement des femmes

victimes. Ces crédits mobilisés se sont traduits en Île-de-France par l’octroi de

délégations  supplémentaires de crédits, la dernière datant du 6  novembre 2020. 

 

Plusieurs dispositifs existent  et d’autres s’adaptent  pour prévenir, informer accueillir

les femmes victimes de violences en Île-de-France pendant le confinement.
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Les CIDFF (Centre
d’information des droits des
femmes et des familles).

 
Il en existe un par département. Agréés
par l’État et cofinancés par les
collectivités, ils accueillent des
permanences assurées par les juristes afin
de déceler des violences conjugales. Ils
organisent le travail de leurs personnels
salariés  pour maintenir leur mission
d’intérêt général et informer ainsi les
femmes et les familles qui les interrogent.
Outre les permanences téléphoniques,

des permanences en présentiel sont
assurées.

Les points d’accueil
éphémères

 
Ils fonctionnent dans certains centres
commerciaux  d’Île-de-France. Ils sont
destinés à l’accueil de victimes de
violences conjugales. L’État en a déployé
une vingtaine. Ce dispositif innovant et
expérimental a été pérennisé jusqu’à fin
décembre dans 8 lieux. 

Dans la continuité des points éphémères,

le développement d’ « aller vers » dans des
centres sociaux ou toujours dans des
centres commerciaux reste d’actualité.

UN  ACCUEIL  7J /7
ET  24H /24  DES
FEMMES  VICTIMES
DE  VIOLENCES
PENDANT  LE
CONFINEMENT  

1 .

En premier lieu, nous devons rappeler que
les femmes n’ont pas besoin d’attestation
pour fuir. Plusieurs structures sont dédiées
à leur prise en charge.

PA R T I E  2

Les commissariats et unités
de gendarmerie

 
Ils ont été formés pour accueillir 7j/7,

24h/24 les femmes victimes de violence.

Les pharmacies 
 
Le dispositif "alerte" continue ! Il permet
aux femmes de faire un signalement
auprès de l’officine qui prendra attache
avec les forces de l’ordre.

Les hôpitaux  
 
Plusieurs hôpitaux accueillent les femmes
victimes de violences et se sont engagés
dans des protocoles de recueil de plainte
à l’hôpital. D’autres projets à l’AP-HP et
avec l’ordre des médecins sont en cours
d’élaboration.

Les maraudes
 
De nombreuses maraudes sont réalisées
dans plusieurs quartiers de Paris,

notamment en lien avec les associations
Amicale du Nid, Aux Captifs la Libération
et le Bus des femmes.
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Femmes au Volant
 
Ce service de VTC par les femmes et pour
les femmes propose également en
partenariat avec Solidarité Femmes des
courses prenant en charge des femmes
victimes de violences avec leurs enfants.

Uber
 
UBER via un partenariat avec la
Fédération Nationale Solidarité Femmes 

 propose des courses gratuites pour
mettre à l’abri des femmes victimes de
violences.

P R I S M E  S A R L
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Les CHRS
 
Les CHRS spécialisés pour femmes
victimes de violences financées par le
DRIHL et les collectivités. Ils sont
fondamentaux dans le paysage. Les
personnes sont orientées par le 115 ou les
forces de l’ordre. Régulièrement par
manque de places et l’obligation de
mettre des femmes et enfants à l’abri,
des hébergements ont lieu à l’hôtel.

FOCUS: Un beau projet, appelé
"Mare Curie", s’est mis en place
pendant le confinement  avec
l’Union régionale Solidarité
femmes, Gécina et la Fondation
des femmes.

Soutenu par la DRIHL , la DRDFE
et les collectivités, il a permis une
mise à l’abri en urgence dans un
lieu tenu confidentiel. Le projet se
poursuit ailleurs désormais.

Les accueils de jour et les
lieux d'écoute et d'orientation

 
Souvent portés par des associations du
réseau Solidarité Femmes ou autres
associations, ces lieux sont spécialisés
dans l’accompagnement des femmes
victimes de violences et assurent avec les
CIDFF le maillage des territoires.

P A G E  0 8



2 .  DES  MESURES
CONCRÈTES  DE
PROTECTION  DES
FEMMES  VICTIMES  DE
VIOLENCE

* S u r  d é c i s i o n  d u  p r o c u r e u r  d e  l a  R é p u b l i q u e ,  l e  d i s p o s i t i f  t r è s  g r a n d
d a n g e r  p e rm e t  d e  r e n f o r c e r  l a  p r o t e c t i o n  d e s  f e mm e s  e n  g r a n d  d a n g e r
g r a c e  à  u n  d i s p o s i t i f  d ' a l e r t e

P A G E  9
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LES
ORDONNANCES
DE  PROTECTION

LES  DÉPÔTS  DE
PLAINTE  À
L ’HÔPITAL  

LES  MESURES
D 'ACCOMPAGNE

MENT
PROTÉGÉES  (93

ET  75 )

LES
TÉLÉPHONES

GRAVE
DANGER *

LES  BRACELETS
ANTI -

RAPPROCHEMENT

LES
PSYCHOLOGUES

ET
INTERVENANTS

SOCIAUX
PRÉSENTS  EN

COMMISSARIAT ,
BRIGADE  OU

GENDARMERIE

LA  MISE  EN
PLACE  DE
BRIGADES

SPÉCIALISÉES
ET  DE

RÉFÉRENTS
VIOLENCES



LUTTER  CONTRE  LA
PROSTITUTION  

EN  ÎLE-DE-FRANCE

La délivrance d’une autorisation provisoire de séjour pour les personnes étrangères

L’attribution d’une aide financière à l’insertion sociale et professionnelle (AFIS)

pour les personnes qui ne peuvent pas bénéficier de minimas sociaux

Dans chaque département, une commission présidée par le préfet coordonne l’action

départementale en la matière et donne un avis sur les demandes d’engagement

dans un parcours de sortie de la prostitution soumis par les associations agréées.

 

L’entrée dans le parcours de sortie permet : 

La  lut te  contre  le  proxénét i sme ,  y
compr is  sur  internet  et  v ia  la  protect ion
renforcée  de  v ict imes  apportant  leur
concours  dans  les  procédures
judic ia i res
La  dépénal i sat ion  des  personnes
prost i tuées  et  l ’accompagnement  de
cel les  qui  souhai tent  sort i r  de  la
prost i tut ion .  Créat ion  de  PSP  (parcours
de  sort ie  et  d ’ insert ion  soc ia le  et
profess ionnel le )  

La  prévent ion  des  prat iques
prost i tut ionnel les  et  du  recours  à  la
prost i tut ion  notamment  chez  les  plus
jeunes
L ’ interd ict ion  de  l ’achat  d ’acte  sexuel
et  la  responsabi l i sat ion  des  c l ients

La  lo i  du  13  avr i l  2016   v ise  à  renforcer  la
lut te  contre  le  système  prost i tut ionnel   et
accompagner  les  personnes  prost i tuées
autour  des  axes  su ivants  :

P A G E  1 0
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suivaient un parcours de sortie de

la prostitution en France au 1er

octobre 2020 -

Paris: 114

Seine-et-Marne: 1

Yvelines: 1

Essonne: 4

Hauts-de-Seine: 5

Seine-Saint-Denis: 39

Val-d'Oise: 2

169
PERSONNES 

ont pu bénéficier de l'AFIS (Aide

financière à l'insertion sociale et

professionnelle) - Pour faire face à la

crise sanitaire, les droits sociaux ont

été reconduits automatiquement pour

une période de 6 mois

349
PERSONNES

P A G E  1 1
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L E S  NUM É RO S  D ' U R G E N C E

LE 17 : (police/gendarmerie) pour une situation de danger et vous mettre à l’abri ou le 112 depuis

un portable

Le 39 19 pour une écoute, un conseil. Du lundi au samedi. La FNSF qui gère l’équipe

d’écoutantes a reçu des financements et du matériel afin d’étendre les plages d’écoute.

Le 114 pour faire un signalement par SMS. Ce dispositif  a rencontré rapidement son public, à

savoir des personnes ne pouvant pas s’exprimer ou parler mais pouvant envoyer discrètement

des sms

Le 115 pour trouver un hébergement d’urgence

La plateforme www.arretonslesviolences.gouv.fr  pour faire un signalement, 7J/7 et 24H/24

depuis un ordinateur, une tablette ou un smartphone. La  plateforme

arretonslesviolences.gouv.fr est assurée par une équipe de gendarmes et une équipe de policiers

24h/24

P A R T I E  4
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A NN E X E S

L E S  A C T E U R S  D É C ON C E N T R É S  D E  L A  L U T T E

C O N T R E  L E S  V I O L E N C E S  F A I T E S  A U X  F EMM E S :  L E

R Ô L E  D E S  DD F E  E T  D E  L A  D R D F E

La  DRDFE  d ’ Î le -de -France  (direct ion  rég ionale  aux  dro i ts  des  femmes
et  à  l ’égal i té  entre  les  femmes  et  les  hommes )  et  l ’ensemble  des  DDFE
(délégat ions  départementa les  aux  dro i ts  des  femmes ) ,  mettent  en
œuvre  la  pol i t ique  publ ique  des  dro i ts  des  femmes  et  de  l ’égal i té
entre  les  femmes  et  les  hommes  dans  les  8  départements  d ’ Î le -de -
France .  I l  s ’agi t  du  réseau  déconcentré  dédié  aux  dro i ts  des  femmes
pi loté  par  la  Direct ion  généra le  de  la  cohés ion  soc ia le .  Rattachées  à
Él i sabeth  MORENO ,  minist re  déléguée  chargée  de  l ’égal i té  entre  les
femmes  et  les  hommes ,  de  la  Divers i té  et  l ’égal i té  des  chances ,  la
DRDFE  et  les  DDFE  insta l lées  en  préfecture  de  rég ion  et  dans  les
actuel les  DDCS  décl inent  les  or ientat ions  nat ionales .

La  pol i t ique  menée  en  faveur  de  l ’égal i té  femmes  hommes ,  ér igée  en
grande  cause  du  quinquennat  par  le  prés ident  de  la  républ ique  v ise  à
obteni r  des  changements  de  prat iques  et  de  comportements  af in  de
rendre  ef fect ive  et  rée l le  l ’égal i té  entre  les  femmes  et  les  hommes .

Pour  ce  fa i re  la  DRDFE  et  les  DDFE  mobi l i sent  l ’ensemble  des  acteurs
f ranc i l iens  en  mettant  en  place  des  act ions  interminis tér ie l les  et
partenar ia les ,  qu ’el les  so ient  t ransversa les  ou  spéc i f iques .  Tous  les
domaines  sont  concernés  :  sphère  publ ique ,  pr ivée  et  profess ionnel le .
Les  projets  se  mènent  avec  les  col lect iv i tés  ter r i tor ia les ,  avec  les
assoc iat ions  et  les  entrepr i ses  et  bien  sûr  avec  les  autres  serv ices  de
l ’État .

C ’est  donc  un  rô le  d ’animat ion  et  de  pi lotage  qui  est  joué  par  le  réseau
«  dro i ts  des  femmes  » ,  lu i -même  en  interact ion  permanente  avec  les
nombreux  autres  réseaux  agissant  contre  les  inégal i tés  femmes -
hommes  :  acteurs  assoc iat i f s ,  élues  et  élus  des  col lect iv i tés
ter r i tor ia les ,  ré férentes  et  ré férents  égal i té ,  déléguées  et  délégués  du
préfet ,  acteurs  et  actr ices  état iques /de  l ’État ,  direct ions  rég ionales  et
départementa les  (DRIHL ,  Just ice ,  éducat ion  nat ionale ,  univers i tés ,
forces  de  l ’ordre ,  ARS ,  Direccte ,  DRJSCS ,  PJJ ,  TGI… )  et  partenai res  du
monde  économique ,  de  l ’ insert ion ,  de  la  format ion ,  de  la  cul ture ,  des
sports ,  de  la  santé…

L ’élaborat ion  et  le  su iv i  de  plans  rég ionaux  st ructurants  fac i l i tent  la
mise  en  œuvre  de  la  pol i t ique  d ’égal i té  femmes -hommes  :  prévent ion
et  lut te  contre  les  v io lences  fa i tes  aux  femmes ,  contre  la  prost i tut ion
et  la  t ra i te  des  êtres  humains ,  pour  les  dro i ts  sexuels  et  reproduct i f s ,
en  faveur  de  l ’égal i té  profess ionnel le ,  en  faveur  de  l ’entrepreneur iat
des  femmes ,  pour  l ’égal i té  f i l les  garçons  dans  le  système  éducat i f  et  la
promot ion  d ’une  cul ture  non  sex is te…

La  DRDFE  négocie  et  élabore  la  st ratég ie  rég ionale  en  faveur  de
l ’égal i té  femmes  hommes ,  en  Î le -de -France  qui  est  va l idée  par  les
préfets .  El le  coordonne  les  act ions  des  délégat ions  départementa les .   



Pour  mettre  en  œuvre  cette  st ratég ie  à  l ’échel le  f ranc i l ienne ,  la  DRDFE
trava i l le  avec  les  DDFE  à  une  programmat ion  rég ionale  et  à  une
répart i t ion  des  crédi ts  du  Programme  137 .
 
Une  attent ion  part icu l iè re  est  portée  au  mai l lage  des  ter r i to i res  :  l ’accès
au  dro i t  et  les  établ i ssements  d ’ In format ion ,  de  Consul tat ion  ou  de
Conse i l  Fami l ia l  sont  conf iés  dans  chaque  département  aux  CIDFF  et
aux  EVARS  respect ivement .
 
 
La  DRDFE  dispose  d ’un  budget  rég ional  ( l ’UO  rég ionale  du  programme  
 137  «  égal i té  entre  les  femmes  et  les  hommes  »  de  la   Miss ion  Sol idar i té
qui  s ’élève  en   moyenne  à  3  mil l ions  d ’euros  depuis  2018  et  permet  de
mettre  en  œuvre  la  st ratég ie  rég ionale  en  faveur  des  dro i ts  des  femmes .  
 
La  programmat ion  est  élaborée  avec  l ’ensemble  des  délégat ions
départementa les  sous  couvert  des  préfets  de  département .  El le  t ient
compte  des  or ientat ions  ministér ie l les ,  des  pr ior i tés  du  préfet  de  la
rég ion  d ’ Î le -de -France ,  préfecture  de  Par is ,  des  diagnost ics  et  besoins
départementaux ,  du  poids  de  la  populat ion ,  des  cof inancements
apportés  et  du  caractère  innovant  ou  expér imenta l  des  dispos i t i f s .  

En  2020 ,  la  st ratég ie  rég ionale  assort ie  d ’un  budget  f ranc i l ien  de  3
mi l l ions  €  v isa i t  in i t ia lement  à  promouvoi r  l ’égal i té  et  à  lut ter  contre
les  inégal i tés  pers i s tantes  en  Î le -de -France .

Les  or ientat ions  st ratég iques  2020  va l idées  en  CAR  éta ient  les
su ivantes :  

1  :  Poursu ivre  la  dynamique  du  Grenel le  contre  les  v io lences  «  Pour  un
parcours  des  femmes  v ict imes  de  v io lences ,  adapté ,  profess ionnal i sé  et
coordonné  »

2  :  Renforcer  la  lut te  contre  la  prost i tut ion  et  les  conduites
prost i tut ionnel les  notamment   en   st ructurant  une  coordinat ion
régionale  

3  :  Fac i l i ter  l ’accès  à  l ’emplo i  et  à  l ’entrepreneur iat  des  femmes  les
p lus  démunies  et  élo ignées  du  marché  de  l ’emplo i ,  quel  que  so i t  leur
âge  et  leur  ter r i to i re .  A  la  faveur  du  futur  SPI  (serv ice  publ ic  de
l ’ insert ion )  et  en  promouvant  la  mixi té  des  métiers .
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